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PRIMEIRA PERGUNTA a ser feita sobre os países que compõe a Europa
Oriental é: o que os torna diferentes de outros países subdesenvolvidos
na periferia do sistema econômico mundial? A resposta mais simples é,

naturalmente, seu poder militar e sua localização geográfica. A Rússia ainda
mantém o maior exército na Europa continental, com um contingente de mais
de 2,5 milhões. Até dezembro de 1994, além da Rússia, a Ucrânia e o Cazaquistão
seguiam sua própria política nuclear e somente a Belorus declarou seu desinte-
resse em reter o arsenal nuclear. Em segundo lugar, a geografia não segue os
novos desenvolvimentos no comércio, tecnologia ou tendências intelectuais, tendo
reposicionado seu foco no eixo transatlântico. Portanto, os desastres de várias
espécies - desde as repercussões da usina nuclear de Chernobil, ainda em funcio-
namento, até os intermináveis conflitos inter-étnicos na Bósnia, produzindo cen-
tenas de milhares de refugiados – estão fadados a se espalhar mais rapidamente
em países centrais da União Européia do que os cataclismas que possam ocorrer
em outros lugares. Em terceiro lugar, a maioria desses países, em termos históri-
cos, culturais, religiosos e mesmo políticos e militares, têm sido parte integrante
do cenário pan-europeu, especialmente nos últimos dois séculos. Em esportes,
política, artes, ciências, música, questões individuais e, mesmo, contatos familia-
res, várias nações da Europa Central e Oriental não apenas se sentem, mas se
tornaram de fato partes integrantes do velho continente no período pré-Yalta.

Os antecedentes econômicos desses países têm sido substancial e igual-
mente divergentes antes e depois da Guerra Fria (1), variando desde as Terras
Tchecas, com renda per capita excedendo os níveis austríacos em 1920, até a
Albânia, que tradicionalmente tem sido a sociedade islâmica mais atrasada da
Europa. O que eles têm em comum é o destino que compartilhavam até recen-
temente, a saber, a maioria deles fazia parte do império soviético e todos estavam
sujeitos à economia de comando, de uma forma ou outra. Em outras palavras,
cada um deles tornou-se subjugado ao maior experimento de engenharia social
da história moderna: a tentativa de modernização do socialismo de Estado.

É importante manter em mente os dois componentes que moldaram as
especificidades desse grupo de países: a busca imperial russo/soviética e a ideolo-
gia socialista, que inspiraram várias escolhas individuais, já que negligenciar qual-
quer uma delas apresenta uma visão tendenciosa de desenvolvimento. Ao mes-
mo tempo, é igualmente importante ressaltar, tais países passaram por uma gran-
diosa tentativa de modernização, iniciada e imposta de cima para baixo. Essa
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tentativa, ainda que de maneira extremada, tinha como meta alcançar a
modernidade segundo o definido por Max Weber (1972): congruência qualitati-
va com as mais avançadas sociedades capitalistas (de fato, com a inclusão de
vários aspectos do estado de bem-estar).

Contudo, conforme evidenciam as análises científicas e a experiência coti-
diana, o experimento fracassou. Nem na competitividade internacional, nem na
inovação, sem falar de outros aspectos qualitativos da vida, como garantia de
liberdades individuais, maior atenção aos bens públicos ou preservação do equi-
líbrio ecológico, nos quais os sistemas centralizados parecem desfrutar de vanta-
gens incontestáveis sobre os mercados privados, as sociedades européias centrais
e orientais conseguiram superar o desempenho de seus pares ocidentais. Mesmo
em termos de indicadores quantitativos (2), o desempenho dos ex-países socia-
listas foi pior. Corrigidos os erros intencionais de relatórios e as distorções
conceituais, constata-se que a fase de tentar alcançar os países mais desenvolvi-
dos chegou ao fim por volta do final da década de 60. Desde então, embora o
esforço de investimento dos países socialistas excedessem àquele dos países da
OCDE, – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – em
5-7 pontos percentuais em média, o crescimento incremental ainda foi inferior
ao do Ocidente. Como o Ocidente, especialmente a Europa Ocidental, entrou
em longa fase de crescimento relativamente modesto nas duas últimas décadas, o
potencial dos países atrasados para alcançá-la deve ter sido considerável, confor-
me evidenciado pelos novos países em industrialização (NICs). Entretanto, esse
potencial não foi utilizado sob o socialismo. Por isso, a combinação de maior
esforço de investimento com menores resultados levou a uma desvantagem cu-
mulativa nos padrões de vida dos países que começaram a corrida partindo de
um nível relativamente menor de desenvolvimento desde o seu início. Sua aber-
tura, isto é, constantes comparações com o Ocidente torna esse aspecto mani-
festo.

É importante observar que o socialismo tampouco produziu uma socieda-
de mais eqüitativa. Em primeiro lugar, a renda, a carreira e as perspectivas, esta-
vam vinculadas mais às hierarquias que ao desempenho, o que lembrava muito o
feudalismo. Em segundo, os diferenciais de renda média de 1:5 a 1:7, ou seja,
proporções típicas da Europa Ocidental, prevaleceram durante todo o período
socialista na maioria dos países (com a possível exceção da Albânia e da Coréia
do Norte). Em terceiro, o regime não produziu melhor provisão de bens e servi-
ços públicos que o capitalismo contemporâneo. Em quarto lugar, não produziu
uma moderna sociedade pós-industrial, mas conservou estruturas industriais
antiquadas do período da Primeira Guerra Mundial. Em resumo, o
freqüentemente lembrado trade off “igualdade versus eficiência” (Okun, 1975)
não parece ter desempenhado um papel significativo nas decisões públicas, como
na resistência às reformas na década de 70 ou no apoio à mudança sistêmica em
1989/91.

Na realidade, foi o destino do poder militar russo e o correlato poder
político que se mostrou decisivo na determinação do ciclo real de vida deste
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experimento particular. A introdução paralela do planejamento central e do do-
mínio do partido único em 1948 ocorreu simultaneamente em toda a região, da
mesma forma que o colapso do sistema em 1989/90, seguido – com um ano de
atraso – pela própria Rússia. Mesmo na Iugoslávia, o acordo russo-americano de
dezembro de 1989 sobre a retirada das tropas da Europa Central e Oriental
desencadeou a condução do conflito inter-étnico latente a um conflito militar
aberto. Em resumo, além das diversas características do subdesenvolvimento,
como a dívida, a fraca governança, o populismo macroeconômico ou a ausência
de competitividade, o grupo de países da Europa Central e Oriental de fato
apresenta-se com algumas peculiaridades claramente discerníveis. Isso torna-se
manifesto no tipo de problemas que uma estratégia de desenvolvimento bem-
sucedida precisa abordar. Além da estabilização convencional e dos problemas
de ajustamento, há tarefas específicas relacionadas às distorções provocadas pelo
sistema socialista e pelo império soviético que precisam ser corrigidos. A coexis-
tência de países periféricos dependentes com um país central colonialista menos
do que mais desenvolvido (3) é fenômeno um tanto excepcional na história eco-
nômica; o horizonte multidimensional de longo prazo e a natureza peculiar da
transformação da Europa Central e Oriental tornam-se bem delineados.

Visão geral de um dos impasses da modernização

É importante ter em mente que – ao contrário das profecias de Marx – as
revoluções socialistas em todo o mundo só conseguiram triunfar em países atra-
sados. Sua vitória muitas vezes confundiu-se com um forte movimento nacional,
seja na forma de descolonização, como na China, no Vietnã e em Cuba, ou no
contexto de guerras mundiais, como na Rússia em 1917 ou na Sérvia em 1945.
Portanto, foi inevitável que a redução do hiato de desenvolvimento com relação
aos países mais desenvolvidos fosse altamente relevante para a legitimação do
sistema e a determinação das prioridades da industrialização socialista. Além dis-
so, segundo o princípio da ação-e-reação, os regimes revolucionários sem dúvida
estavam certos em esperar fortes reações adversas interna e externamente, já que
em nenhum lugar e nunca conseguiriam conquistar a legitimação democrática
por intermédio de eleições livres. Por isso, foi escolhido um tipo peculiar de
estratégia de desenvolvimento para reduzir o hiato: industrialização forçada com
ênfase bem-definida na indústria pesada, mais particularmente nas indústrias da
defesa e ligadas a ela.

Essa opção foi feita inicialmente pela Rússia em 1926-28, com outros paí-
ses seguindo o seu exemplo automaticamente, desde Coréia do Norte até Cuba,
sem muita hesitação ou especulação sobre seus distintos caminhos nacionais. No
debate sobre a industrialização russa (4), a questão foi anunciada de forma abrupta.
Se a opção tivesse sido por um desenvolvimento orgânico, tal escolha teria impli-
cado em:

• coexistência de longo prazo com os pequenos produtores de mercadorias,
o predominante campesinato e a classe de comerciantes;
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• não-possibilidade de um rápido desenvolvimento militar, a qualquer custo;

• não-tolerância de uma versão radical de engenharia social, na qual os
idealizadores do sistema insistiram não somente em sua visão específica a
ser implementada, mas também no ritmo com que atingir suas metas.
Da mesma forma, qualquer retroalimentação corretiva ou dúvida sobre
tais pontos era considerada indesejável e decididamente prejudicial.

O estado totalitário é o único meio (5) de se atingir de fato essas metas,
contra as preferências mais ou menos explícitas da maioria, mas em nome da
vanguarda, que esperava propiciar a modernização acelerada como subproduto e
legitimação ex post de seu domínio. Como foi teoricamente provado pelo clássi-
co livro de Hayek (1944), a escolha de determinado tipo de valores e prioridades
predetermina também os modos e meios que culminam em um Estado totalitá-
rio e em uma economia de comando como seu subsistema. E, de fato: onde quer
que tal experimento foi lançado, da Argélia a Nicarágua, a tendência foi incon-
testavelmente emergindo, mesmo que nem sempre tenha vencido. Por essa ra-
zão, tanto a industrialização forçada quanto o planejamento diretivo e o totalita-
rismo deveriam ser tratados como excessos parciais ou particulares de uma idéia
fundamentalmente boa. Além disso, eles não devem, ou não deveriam, ser criti-
cados por si mesmos, isolados de outros aspectos da totalidade sistêmica, como
categorias ideologizantes – por exemplo, o socialismo de Estado/soviético,
estalinismo, superindustrialização ou supercentralização.

Com relação à Europa Central e Oriental, contudo, a industrialização so-
cialista não significou um caminho de modernização escolhido pela ação coletiva
de cada um dos países e de todos eles. Foi a divisão da Europa, em Yalta, pelo
grande poder pós-guerra o fator decisivo na determinação dos limites geográfi-
cos (e oportunos) das fronteiras do sistema socialista na Europa. É importante
que, não apenas as fronteiras que às vezes cruzaram nações, como ocorreu na
Alemanha, mas também que os países da Europa Central e Oriental foram artifi-
cialmente homogeneizados, por terem sido integrados ao império soviético. Esse
fato foi decisivo na determinação de várias características de seu destino:

• suas relações comerciais, tradicionalmente voltadas para o Ocidente, após
1948 foram redirecionadas para o Oriente;

• o que prevaleceu não foi apenas a orientação geral do bloco oriental, mas
a orientação soviética em particular. Isso significa que, apesar de muita
retórica sobre a integração socialista multilateral, a relação permaneceu
basicamente bilateral soviético-polonesa, soviético-búlgara etc., com a
relação russa tendo respondido por dois terços do comércio total do
Comecon ou CMEA (Conselho de Mútua Assistência Econômica [N.T.]),
realizado pelos países da Europa Central e Oriental;

• certas mudanças nas políticas econômicas, especialmente as mais impor-
tantes, ocorreram quase que simultaneamente. Isto se aplicou às políti-
cas mais voltadas ao consumidor do período 1953-55, à coletivização da
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agricultura em 1959-61, aos projetos de aceleração do crescimento no
início dos anos 60 e durante os anos 70. Por volta da década de 80, uma
dessincronização tornou-se observável, refletindo a fadiga do mecanis-
mo de coordenação imperial (o Tratado de Varsóvia, o CMEA, mas prin-
cipalmente os contatos intrapartidários de primeiro escalão);

• relações econômicas externas, especialmente vis-à-vis o processo de
integração européia, o FMI e os EUA permaneceram sob supervisão sovié-
tica até o final dos anos 80. Os interesses econômicos foram subjugados
a considerações de política externa (6);

• infra-estrutura institucional (7), qualitativamente similar existiu duran-
te décadas, tendo assim produzido surpreendente grau de similaridades
comportamentais em países que, de outra forma, seriam tão distantes
como a Alemanha Oriental e a Bulgária. As tendências rumo à auto-
suficiência e à centralização de padrões organizacionais, ou as estratégias
defensivas das empresas e sua aversão à inovação são características bem
pesquisadas desse caminho de desenvolvimento. Em outras palavras, pa-
drões típicos de países atrasados difundiram-se também em so-ciedades
historicamente mais avançadas, como ocorreu nos Estados bálticos;

• fazer parte do império externo significou um padrão de desenvolvimento
completamente diferente para a Europa Central e Oriental, em contraste
com o que significou a conquista total para os Estados bálticos. Estes
últimos não foram apenas politicamente sovietizados, mas também in-
corporados ao espaço econômico soviético único. Lembrando a então
bem recente memória da monarquia austro-húngara, Stálin não quis re-
produzir uma situação na qual dois terços da população não estariam
interessados em manter o Estado/constructo unido. Portanto, ele e seus
sucessores resistiram intencionalmente à tentação de integrar qualquer
uma das nações conquistadas (8). Em vez disso, seguiram o padrão
bizantino de poder, de criação de dependências radiais. Tal princípio –
conhecido como centralismo democrático nos partidos comunistas – sig-
nifica que somente contatos verticais são legítimos, e qualquer tentativa
de se criar subgrupos é considerada alta traição. Incidentalmente, quan-
do o ex-Secretário Geral do Cominform, Georgi Dimitrov, esqueceu
essa máxima em sua condição de líder búlgaro, e criou uma união alfan-
degária com Tito em 1948, foi duramente criticado pelos russos e mor-
reu, após algumas semanas, em condições misteriosas (Berend, 1971).
Essa experiência foi instrumental no estabelecimento do padrão das rela-
ções intra-CMEA. Por um lado, o modelo soviético de planejamento
diretivo teve que ser importado e copiado. Por outro, não pode ser ge-
neralizado. Economicamente, isso teria significado a imposição de um
planejamento supranacional dos mercados nacionalmente segmentados.
Mas tal procedimento iria contra a máxima imperial já descrita. Ir em
direção oposta, ou seja, por meio do mercado, pressuporia o funciona-
mento de mercados verdadeiros dentro das economias constituintes. Mas
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uma variante socialista radical de mercado estaria em desacordo com o
domínio do partido único (sem falar de mercados privados). Assim, a
opção pelo mercado ficou igualmente fechada. E este permaneceu sendo
o paradoxo fundamental do Comecon durante toda a sua existência.
Como documentado em Csaba (1990), a pulsação entre as extremidades
igualmente fechadas do túnel, a integração (9), isto é, através de planeja-
mento ou do mercado, contribuiu consideravelmente para a decadência
do comunismo. Em termos práticos, foi a óbvia impossibilidade de re-
formar um Comecon antiquado, funcionando mal, que convenceu
Gorbachev sobre a necessidade de abandonar o império externo;

• o tipo de estratégias econômicas domésticas que poderia ser seguido na
Europa Central e Oriental foi, assim, em grande parte, predeterminado
pelas exigências já descritas. De uma perspectiva sistêmica, a inclusão em
um ambiente planejado/planejável foi pré-condição para a viabilidade do
planejamento macroeconômico em pequenas economias abertas. Do lado
da entrada (input), os contratos intergovernamentais obrigatórios de lon-
go prazo (cinco anos) garantiam importações dos bens não-disponíveis
domesticamente, necessários para estabelecer balanços macroeco-
nômicos. Do lado da saída (output), os mercados planejados garantiam a
venda da produção das novas capacidades criadas. Quase que imediata-
mente após sua instalação, esse mundo artificial ganhou vida própria,
criando interesses e estruturas que se reproduziram a si mesmas e “van-
tagem socialista comparativa”, além de resistência às mudanças estrutu-
ral e institucional (Hillman & Schnytzer, 1992).

Esse contexto explica a maioria das decisões políticas, dos dilemas e dos
padrões de desenvolvimento reais de todo o período socialista. Casos excepcio-
nais à parte, a interferência operacional soviética era negligenciável na conduta
real dos afazeres, como na escolha das opções entre determinados projetos alter-
nativos de grandes investimentos ou na determinação de prioridades setoriais ou
organizacionais. Esses aspectos explicam em grande medida a considerável diver-
sidade existente em cada país da Europa Central e Oriental. Por exemplo, os
excessivos desequilíbrios gerados pelos planos de investimento incompetentes
da Polônia nos anos 70 contrastavam nitidamente com a estabilidade financeira
interna e externa preservada de forma contínua pela ex-Tchecoslováquia.

Mas, apesar de muitas diferenças, certas similaridades inerentes ao padrão
do esforço de modernização tornaram-se evidentes. Sob uma perspectiva
desenvolvimentista, não surpreende, nem constitui objeto de crítica afirmar: as
prioridades de investimento dos países da Europa Central e Oriental não foram
determinadas por considerações de retorno econômico. Em termos mais estabe-
lecidos, isso significa a condução de políticas de substituição de importações volta-
das para dentro (10), bem como uma conseqüente negligência a considerações de
mercado.
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Tanto histórica quanto logicamente, a opção pela economia de comando
derivou de um desejo de estabelecer as prioridades estruturais e de desenvolvi-
mento de modo autônomo. Como explicitamente declarado nos debates sobre a
industrialização, o sistema tinha como objetivo implantar uma política para rea-
lizar um ideal e atingir as metas dele derivadas, isto é, por definição indisponível
no ambiente corrente. Porém, uma vez introduzido o sistema estava fadado a
exercer uma retroalimentação nas prioridades que os governos poderiam esco-
lher “autonomamente” ou considerar racionais em sua própria lógica. Ou seja,
somente projetos que se ajustassem ao mundo artificial do Comecon e preços
planejados seriam viáveis.

O sistema foi moldado para suprimir qualquer retroalimentação, fosse do
mercado ajustando preços, fossem sinais do mercado de capital ou, mesmo, mais
reações do ambiente externo (capitalista) considerado, por definição, como hos-
til às metas mais “nobres” dos idealizadores do sistema. O monopólio sobre o
comércio exterior e a moeda estrangeira, a fixação centralizada de preços e ren-
das, a alocação governamental dos investimentos e a incorporação em um ambien-
te planejado constituem, no conjunto, um sistema coerente (11). Tal sistema
alimenta mais as prioridades que a ele se ajustem, do que aquelas que o transcen-
dem. Como a lógica interna e externa ao sistema é diferente, poderia ser mera
coincidência a demanda do mercado mundial e a oferta de produtos/produção
endógenos das economias burocráticas serem coincidentes. Em outras palavras,
a competitividade internacional cada vez menor da Europa Central e Oriental foi
edificada pela escolha do modelo de desenvolvimento. Em uma das primeiras (e até
o momento a mais lúcida) análises do sistema, Mises (1920) enfatizou correta-
mente: se o capital (e conseqüentemente outros fatores) não tiver correta
valoração, o cálculo e as decisões corretas de investimento se tornam impossí-
veis. Portanto, além da falta de competitividade, a falta de eficiência e o corres-
pondente estado de atraso com relação à competição global também foram conse-
qüências inerentes das opções originais.

Tendo levantado as repercussões sobre a inovação, a eficiência e a
competitividade, ou seja, os principais aspectos do sucesso econômico, dúvida-se
até que ponto tal caminho de desenvolvimento pode ser chamado de moderni-
zação. Como já mencionado, a sociologia clássica oferece bons argumentos para
definir a modernização como um processo que promove a congruência com as
condições prevalecentes nas sociedades mais avançadas. O levantamento das
principais, especialmente sua forte interligação, adverte contra a descrição do
período socialista na Europa Central e Oriental nesses termos.

A posteriori, é menos possível ainda interpretar-se a industrialização socia-
lista como uma forma de modernização real, quando se permanece dentro dos
limites mais técnicos da economia. Em primeiro lugar, fomentar uma expansão
industrial numa época em que os países da OCDE entravam na fase da sociedade
pós-industrial era incorrer em um atraso de cerca de 50 anos, especialmente no
padrão estrutural dos países mais avançados da Europa Central. Em segundo, a
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ênfase no investimento como a única fonte de crescimento parece extremamente
simplista. A teoria econômica já apontou para a decisiva importância de outros
fatores, primariamente organizacionais e motivacionais, bem como da mudança
tecnológica endógena (12), no estímulo ao crescimento em meados dos anos 50
(Solow, 1956). A análise mais recente, de aproximadamente 100 países, por meio
de um modelo de regressão, indica antes uma ligação causal oposta: somente um
crescimento suficientemente elevado gera as fontes/rendas para a manutenção
de taxas suficientemente elevadas de investimento (Blomström et al., 1993). Em
terceiro lugar, qualquer que seja a opinião sobre o inter-relacionamento entre
investimento e desenvolvimento, qualquer tentativa que se concentre em um
único fator e desconsidere a possível contribuição de outros, como infra-estrutura,
questões sistêmicas e capital humano, para não falar nas complexidades do equi-
líbrio ecológico e da sustentabilidade, deve ser considerada simplista, mesmo
pelos padrões contemporâneos.

Mas nosso argumento mais forte, contra a interpretação da modernização,
é o quarto, isto é, a incapacidade prolongada do sistema socialista de se ajustar ao
mundo em transformação pela via da auto-reforma. Isso é ainda mais surpreen-
dente, na medida em que as deficiências inerentes tanto às decisões estratégicas
quanto às sistêmicas tornaram-se evidentes desde o início. O Comunismo de
Guerra foi um desastre imediato. O primeiro Plano Qüinqüenal da Rússia pro-
duziu a fome de 1930/1931. Na Hungria, o primeiro plano qüinqüenal de 1950-
55 teve que ser substancialmente modificado por duas vezes, em 1951 e em 1953,
e em diferentes direções. Portanto, os clamores por reforma têm a mesma idade
que o próprio experimento socialista. Além disso, em vários países, o socialismo
clássico, conforme praticado na Romênia e na Alemanha Oriental durante 40
anos, sobreviveu durante alguns anos apenas como digressão; na Iugoslávia so-
mente entre 1946-1952; na Hungria, entre 1949-1953; na China em 1949-65. A
Polônia nunca foi um bom exemplo, já que nem o monopólio ideológico nem a
agricultura coletiva puderam ser impostos a este país .

Não cabe aqui reiterar a história das reformas com todas as suas cores (para
uma narrativa, cf. Adam, 1993). O central a elas relacionado – bem como em
qualquer reforma – é a tentativa de mudar, se necessário, qualquer componente
da estrutura com o intuito de manter o constructo subjacente. Este, no caso da
Europa Central e Oriental, implicou quatro elementos básicos: determinação
autônoma de objetivo; domínio do partido único; predomínio da propriedade
pública e coordenação burocrática; finalmente, aliança com a Rússia; isto é,
respeito às fronteiras e ao status de império externo (13).

A determinação autônoma de objetivo implicou em que todas as princi-
pais decisões de investimento continuassem nas mãos das autoridades. Embora
as empresa pudessem – muitas vezes com sucesso – influenciar tais decisões em
barganhas burocráticas e lobbies, a palavra final continuou sendo das autoridades
oficiais. Por isso, o monopólio do comércio exterior teve que ser mantido e não
foi possível introduzir em parte alguma a conversibilidade da moeda.
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A contestação de concepções tornou-se parte da normalidade política. En-
tretanto, ela nunca pôde irromper abertamente na forma da clássica disputa de
partidos. Nos países em que era permitida a atividade de mais de um partido,
estratégias alternativas nunca afloraram à superfície com os partidos satélites,
como os democratas cristãos da Alemanha Oriental, por exemplo: elas sempre se
originavam no interior do Partido.

Houve florescimento da economia informal, bem como de várias formas
de atividade privada e semiprivada abertamente reconhecidas; mas elas nunca se
tornaram dominantes (nem mesmo na Polônia). Por fim, nem por isto menos
importante, enquanto o Comecon existiu, ele serviu como garantia da preserva-
ção de “realizações socialistas” na economia, da mesma forma que o fez o Trata-
do de Varsóvia em termos geopolíticos.

A tão tênue definição dos limites para as reformas não tem a intenção de
menosprezar seu significado. Quanto maior foi o período de reformas, e mais
amplo o seu alcance, melhor a preparação das sociedades da Europa Central e
Oriental para a transformação sistêmica e maior a sua receptividade aos resulta-
dos de mercado e às instituições de mercado. Num extremo, o Parlamento Rus-
so decidiu, em julho de 1994, manter a exclusão da transferência da terra da lei
de privatização. No outro extremo, na época em que a Eslovênia se tornou inde-
pendente, a privatização já estava bem em curso e a conversibilidade da moeda
pôde ser introduzida da noite para o dia por uma equipe bem-treinada e tecnica-
mente sofisticada do Banco Central. Na Belorus, a ausência de reformas era tal
que a penúria rapidamente levou o eleitorado a apoiar abertamente as políticas
estatizantes/neoestalinistas. Em contraste, na Polônia o reconhecimento das
mudanças foi tão intenso que a aliança da esquerda com o setor agrário basica-
mente deu seqüência à política de Balcerowicz, com o mesmo vigor financeiro,
após a sua vitória em setembro de 1993.

Analisando com maiores detalhes, as reformas socialistas foram úteis não
meramente como instrumento para tumultuar a coerência do sistema de coman-
do e dessacralizar os tabus; elas treinaram dezenas de milhares de pessoas no apare-
lho do Estado, bem como milhões de famílias nas artimanhas e reviravoltas do
mercado. Quando a poupança em moeda forte se torna uma opção e ativos fixos
podem ser comprados, a poupança não é meramente uma função das taxas de
juros ditadas pelo Banco Central; a administração da carteira torna-se uma op-
ção para a família média. Quando as empresas precisam cuidar dos lucros, mes-
mo antes de serem privatizadas, ocorre uma mudança corpernicana de mentali-
dade: todos aprendem que o “dinheiro faz o mundo girar” e as estruturas pro-
dutivas físicas, e mesmo o emprego, são secundários. Onde a economia informal
teve uma longa história, pertencer à hierarquia oficial tornou-se apenas uma
entre várias opções competitivas de carreira. Por isso, as pessoas melhor prepara-
das nem mesmo participaram dessa corrida. Em outras palavras, estas últimas
sociedades não foram muito abertas à engenharia social, porque as pessoas ten-
diam a se importar mais com seus próprios negócios, não esperando do governo
nada além de não-interferência. Por outro lado, nos países sem experiência de
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reformas, como a ex-Tchecoslováquia, a sociedade pode ter maiores expectativas
e dar maior apoio aos engenheiros sociais.

Na literatura sobre as transformações sistêmicas, discute-se freqüentemente
que as reformas não foram apenas um jardim de rosas, ou seja, não apenas ajuda-
ram, mas dificultaram a criação de uma verdadeira economia de mercado na
Europa Central e Oriental. De certa forma, é também verdadeiro que um siste-
ma sem reforma alguma, como o da ex-República Democrática da Alemanha,
constitui o melhor terreno para a introdução de algo diametralmente oposto a
ele. As reformas, devido à sua tibieza e por serem as segundas melhores (second
best) opções, criaram complexidades, como direitos à propriedade imprecisos e
ausência de clara delimitação entre os bons capitalistas e a má nomenklatura. As
reformas devolveram direitos sem responsabilidades, criando, por exemplo, ban-
cos comerciais sem critérios estritos de prudência e correta supervisão, ou em-
preendendo o gerenciamento corporativo, sem forçá-lo a colocar em risco pelo
menos parte de sua própria propriedade.

Cada uma dessas afirmações traz um quê de verdade. Entretanto, é impor-
tante não ser iludido por uma dose excessiva de teoria de livro-texto. Para a
ciência social, em geral, e a moderna teoria econômica formalizada, em particu-
lar, a coerência é uma máxima suprema, no mínimo por razões técnicas. Para a
prática social, a exeqüibilidade pode ser mais relevante. Se se abrir caminho para
modernas abordagens dinâmicas na modelagem política, a sustentabilidade, a
credibilidade e a construção de coalizão deverão surgir no cenário como ingredien-
tes relevantes para uma linha política que pode ser mantida estável durante longo
período de tempo.

Sob esse ângulo, a despeito de todas as limitações e contradições internas,
as reformas foram extremamente úteis;

• elas voltaram as percepções públicas em direção à complexidade dos pro-
blemas, para a qual nenhum modelo de questões isoladas pode oferecer
resposta: a preocupação com questões isoladas foi precisamente uma das
características das reformas parciais;

• de fato criaram partidários da reforma, organizações e grupos sociais
com participação no mercado;

• ajudaram a dispersar vários, de uma lista interminável, mitos criados pelo
experimento socialista, desde a idéia de preços justos até a capacidade de
o governo definir posições pré-fixadas de renda para certos grupos da
população;

• tal postura poderia ser chamada de atitude socialmente receptiva aos
resultados do mercado, disposição para tolerar desigualdades;

• as mudanças políticas não evitaram que se buscasse segundas (second
best) opções .
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Por exemplo, na reestruturação empresarial, e também na privatização, a
busca de direitos de propriedade claramente delineados conflita com a necessi-
dade de confiar no conhecimento gerencial inerentemente descentralizado. A jul-
gar pelas experiências polonesa (Dabrowski, 1994) e húngara (Voszka, 1994), as
ambições governamentais de prefixar aquilo que é inerentemente efeito ex post
do jogo de mercado (e.g., quem são os vencedores ou os proprietários) acarreta
graves perdas da eficiência e tolhe a modernização corporativa. Conseqüente-
mente, as reformas podem induzir os políticos e igualmente o público a aceitar
aquilo que poderia muito bem ter sido aprendido das novelas clássicas francesas,
russas e alemãs: a riqueza e a virtude não são necessariamente irmãs gêmeas.

De uma perspectiva prática, contudo, a dose excessiva de reformismo não é o
legado mais pesado dos países da Europa Central e Oriental. Na verdade, o fardo
real refere-se à perda dos anos 70 e 80 para o ajustamento. Quando o potencial do
modelo de industrialização para alcançar os países mais avançados esgotou-se –
por volta do final dos anos 60 – foram encontradas duas respostas típicas. Em
alguns casos, a reforma foi o isolamento: uma política de autoconfiança nacional
– e, adicionalmente, regional – foi fomentada. A Tchecoslováquia, nos anos 70 e
80, e a Romênia, nos anos 80, são exemplos disso. Alternativamente, o cultivo de
relações comerciais e financeiras mais intensas com o Ocidente foi utilizado para
atenuar os gargalos. Nesse aspecto, a União Soviética e a Alemanha Oriental
constituem os principais exemplos, especialmente nos anos 80. No último caso,
a abertura limitada serviu como substituto das reformas. Nos dois exemplos, os
padrões de produção doméstica, as estruturas de poder e os arranjos não-compe-
titivos em geral puderam sobreviver nitidamente.

Interpretando o desenvolvimento de nosso referencial analítico pelo “su-
cesso na desmodernização”, a distância da Europa Central e Oriental com rela-
ção aos padrões da OCDE só aumentou em todos os planos dignos de nota. A
falta de possibilidade e de disposição para ajustar-se ao seu ambiente em mutação
pode ser letal para qualquer organização. Foi demonstrado que as razões para a
ossificação foram mais estruturais do que coincidência ou geradas pela política.
Portanto, duvida-se da relevância do fator Gorbachev no desencadeamento do
colapso.

De fato, à época da ascensão de Gorbachev ao poder, o impasse da moder-
nização tinha se tornado lugar-comum político na Rússia. Na realidade, o mentor
do grande reformador, Andropov (1983), não poupou esforços para deplorar os
sinais da corrosão global na sociedade soviética contemporânea. Como ex-chefe
da polícia secreta – KGB –, o centro de poder onipresente, ele deveria ter conhe-
cimento do que ocorria. À época em que Gorbachev pôde assumir o poder, em
1985, a oportunidade para as reforma já estava exaurida. As imensas e fáceis
receitas de um novo choque dos preços do petróleo, que ele esperava para o
inverno de 1984/1985, nunca se materializaram. Conseqüentemente, Gorbachev
estava tentando dirigir um velho automóvel ao qual faltavam os grandes volumes
de petróleo que o motorista anterior tinha à disposição.
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Gorbatchev tentou introduzir as reformas parciais dos anos 60 com um
atraso de duas décadas. Mas era tarde demais: mesmo introduzidas, não aborda-
ram os fundamentos do impasse da modernização. Sem reiterar uma visão geral
detalhada de suas reformas (Csaba, 1992), basta observar: nenhuma das medidas
contempladas (14) – muito menos aquelas realmente implementadas – estava
atingindo os elementos centrais seja do modelo, seja da estratégia que repousam
no coração do impasse da modernização.

Portanto, não é surpreendente que as reformas soviéticas tenham sido ra-
dicais somente no vocabulário. Ao contrário de seus pares chineses, Gorbachev
não pôde contar com uma reforma espontânea importante, iniciada de baixo
para cima, nem com influxo maciço de investimento direto estrangeiro dos
expatriados. Assim, ele não pôde capitalizar a dinâmica de reformas parciais, que
complementassem e corrigissem uma postura macroeconômica hesitante (Chen
et al, 1992; Perkins, 1994). Gorbachev não teve predecessores – como Deng teve
Mao – que desmontassem, desorganizassem e desmoralizassem o todo-podero-
so Partido e os aparelhos estatais. Em vez disso, uma sufoco gradual cresceu até
chegar ao colapso, inicialmente na periferia e, mais tarde, também no centro do
país.

Quais as lições desse resumo rudimentar dos eventos ocorridos? Primeira-
mente, que os problemas existentes na Europa Central e Oriental foram bem
mais graves do que implicariam – digamos – a desaceleração no crescimento, o
incremento na relação capital/produto incremental no endividamento ou as in-
suficientes exportações. A Europa Central e Oriental sofre de uma crise de mo-
dernização multidimensional. Todo o seu padrão de desenvolvimento – societário,
econômico, tecnológico, educacional e motivacional – é insatisfatório sob a pers-
pectiva dos mercados globais; quer essas economias estivessem desestabilizadas
(como a Bulgária) ou não (como a ex-Tchecoslováquia), quer não tivessem dívi-
das externas (como a Romênia) ou as tivessem muito elevadas per capita (como
a Hungria), todas elas estavam na mesma situação. Por esta exposição deve se ter
esclarecido que a estabilização, que pode ou não ser necessária em qualquer país
em desenvolvimento, ou o ajustamento em conta corrente, que pode ou não ser
necessário também nos países avançados, correspondem à superfície dos proble-
mas que afligem a Europa Central e Oriental. Portanto, aquele importante cor-
po de literatura e de assessoria internacional que se originou nas teorias de esta-
bilização do FMI (Fundo Monetário Internacional)  e na experiência latino-ame-
ricana, tem se revelado equivocado (15). Pois, por mais importante que possa ser
a reconquista da solvência, especialmente no curto prazo,  ela é questão menor
se comparada à de enfrentar e resolver o impasse da modernização. Por esse
motivo, a ideologia do um “salto no mercado” deve ser considerada como ine-
rentemente contraproducente. Não é possível enfrentar, e muito menos resol-
ver, o tipo de problemas discutidos neste tópico em período de seis a nove me-
ses. Os intelectuais e consultores, que despertaram falsas expectativas quanto a
uma rápida recuperação, dividem a responsabilidade pela crescente resistência
das sociedades desiludidas (16), que se voltaram para os partidos de esquerda ou
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de extrema direita em meados dos anos 90. Um nacionalismo ressurgente no
nível governamental é outro sinal da falta de resposta às questões básicas da
modernização. A promessa do desenvolvimento para equiparar os países atrasa-
dos aos mais avançados não foi cumprida, mas, não foi descartada.

Transformação como um novo
caminho da modernização

Do que já foi discutido, percebe-se que os problemas e as tarefas políticas
enfrentados pelos países da Europa Central e Oriental são multidimensionais e
multifacetados. A complexidade da situação, a extrema diversidade de opiniões,
bem como a habitual falta de clareza na literatura em crescimento exponencial
sobre o tema, têm a ver com a presença simultânea de varias questões, qualitati-
vamente diferentes, que emergiram na região. Para se analisar a transformação
como novo caminho para a modernização, parece prudente deixar de lado os
problemas da estabilização, que são similares aos temas discutidos nos países em
desenvolvimento. Da mesma forma, os problemas gerais das políticas
macroeconômica e de comércio externo judiciosos não precisam ser aqui repeti-
dos. Assim, nossa discussão cobre somente os problemas de mais longo prazo, a
construção institucional, as mudanças nas normas comportamentais, ou seja,
questões relacionadas ao novo caminho da modernização – a tarefa a ser realiza-
da para sair do impasse.

Como a crise que desencadeou a mudança sistêmica originou-se não so-
mente de uma peculiar mescla política ou de um peculiar conjunto de institui-
ções, mas abarcou a totalidade socio-econonômica, era correto se esperar perdas
duradouras e consideráveis tanto da produção quanto do emprego, que – de acordo
com os dados apresentados nas tabelas anexas – de fato se materializaram (17).
Dois comentários podem ser pertinentes nesse aspecto. Primeiro, a queda foi
inevitável e, em vários sentidos, não apenas previsível, mas favorável (Winiecki,
1991), uma vez que a erradicação da produção e do emprego desnecessários
realmente elevam o bem-estar e eliminam o desperdício. Segundo, não é apenas
a notória falta de confiabilidade das estatísticas locais que explica a excepcional
incerteza sobre o macrodesempenho real. Dadas a distorção anterior dos preços
e as relações insumo/produto freqüentemente singulares, explicadas pela escas-
sez, o interesse nos aumentos de custo, a insensibilidade com relação ao uso de
insumos, a inépcia burocrática, o entesouramento ou a simples ignorância dos
mercados externos, é possível que os macroindicadores e o bem-estar público estejam
apenas fracamente relacionados, se tanto. No caso da Rússia, por exemplo, é pos-
sível apresentar exemplo razoavelmente convincente (Aslund, 1994) de um au-
mento considerável no consumo em 1993-94 enquanto o PIB despencava, por-
que o setor de defesa afundava a profundidades desconhecidas, a produção nos
setores civis aumentava consideravelmente. Nesse caso, a normalização das de-
formações anteriores pode supercompensar as perdas no PIB e a mudança estru-
tural ser mais significativa que as tendências do produto bruto.
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Os níveis anteriores de produção e emprego estavam intimamente relacio-
nados com o mundo protegido do Comecon, conforme descrito no tópico ante-
rior. Como este era um padrão desmodernizado inviável, a reconquista dos níveis
anteriores à crise não parece fazer muito sentido como indicador de sucesso. Por
exemplo, quando na União Européia os níveis de desemprego se situam em 11%,
não é uma proposta séria esperar que as economias da Europa Central e Oriental
sustentem níveis de emprego mais elevados que esse, antes de terem completado
seu reajuste (que não é um tipo de correção cíclico). O nível de desemprego
antes da crise era zero e, conseqüentemente, a aplicação deste padrão pode levar
a demandas insaciáveis. Da mesma forma, os níveis de produção em vários seto-
res eram insensatos, como na mineração de lignita na ex-República Democrática
da Alemanha. Ninguém em sã consciência proporia a recuperação dos picos de
produção da lignita do final dos anos 80, como uma medidade de terem ou não
as províncias da Alemanha Oriental superado a sua crise. Em resumo, as catego-
rias clássicas da teoria dos ciclos não parecem particularmente úteis na interpre-
tação do desenvolvimento na Europa Central e Oriental.

Uma vez iniciado o ajuste no setor de defesa, e conseqüentemente nas
indústrias a ela relacionadas, em seguida o comércio intra-Comecon artificial-
mente inflado e setores correlatos em cadeia, todos estavam fadados a reduzir-se
irrecuperavelmente. Por esse motivo, só se poderia esperar por um multiplicador
keynesiano negativo em operação. Deve-se lembrar: uma vez que novos perfis
viáveis não são conhecidos em sua totalidade, e que a não-utilização de capacida-
des competitivas era, por definição, impossível sob o regime socialista, o espaço
para a administração clássica da demanda pelo Estado não existe. A experiência
internacional, como os experimentos francês e grego nos anos 80, evidencia a
possibilidade muito limitada de aplicação das antiquadas receitas de administra-
ção da demanda em economias pequenas e abertas. Nos países em transforma-
ção isso se sustenta a fortiori. De fato, aqueles países em que a demanda
macroeconômica foi artificialmente fomentada por emissões de credito, como
ocorreu na Ucrânia e na Belorus, sofreram mais e por mais tempo. Enquanto
isso, a recessão transformacional chegou ao fim, inicialmente na Alemanha Orien-
tal, depois na Polônia e finalmente na Hungria e na Tchecoslováquia em 1991-94.

Encontra-se com freqüência comparações entre perdas correntes de pro-
dução e as ocorridas durante a Grande Depressão de 1929-33. Tal perspectiva
parece fundamentalmente equivocada. Naqueles anos, os países pequenos en-
frentaram um protecionismo internacional geral, ao passo que os mercados
internacionais não se reduziram nos anos 90. A conversibilidade da moeda foi
mantida. Enquanto isso, a Europa Central e Oriental não enfrenta meramente
uma crise de demanda sufocante, mas um conjunto de crises, de reorientação
estrutural e de ajustamento, que, se somadas, não são senão um dos componen-
tes – o econômico – no impasse global da modernização. Em resumo, o necessá-
rio não é mais produção, mas uma produção diferenciada, produzida e vendida
sob diferentes métodos. Ainda não se sabe onde estão as novas fronteiras da
produção. Ainda não se sabe sob quais condições emergem os novos equilíbrios.
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Somente uma coisa é certa: nenhuma delas pode e deve ser medida consideran-
do-se os níveis anteriores à crise.

Assim, é difícil compartilhar a avaliação cada vez mais popular de analistas
influentes (Herr et al, 1992; Kolodko, 1992) colocando a promoção no cresci-
mento do cerne de todo o exercício transformacional. Obviamente, todo o resto
permanecendo constante, um bolo maior garante que mais bocas serão alimenta-
das. Mas o lamentável estado de coisas é caracterizado precisamente pelo fato de
todos os outros fatores não serem constantes. O crescimento no macronível é
uma derivada de muitas interações, que são dificilmente sujeitas à direta calibração
governamental – isso é claramente evidenciado pela falência do planejamento
macroeconômico. Portanto, as políticas governamentais podem apenas aspirar
apenas a influenciar fatores e circunstâncias que levam ao crescimento (mais pre-
cisamente: desenvolvimento sustentável). E esta não é tarefa fácil, especialmente
se as incertezas forem numerosas e as cadeias na ligação causal somente em casos
excepcionais se seguirem imediatamente. É difícil visualizar qual será a conse-
qüência real de determinada medida, quando houver necessidade de desistir de
modelos nos quais os fatores indesejados podem ser explicitamente abstraídos, e
quando houver necessidade de reduzir as abstrações no curso de uma tomada de
decisão política.

Nessa perspectiva, é importante fazer um levantamento das restrições de
longo prazo ao crescimento econômico na Europa Central e Oriental. Mesmo abs-
traídas das crises já discutidas, as limitações são flagrantes. Escassez de capital e o
antiquado estado dos ativos fixos e da tecnologia, assim como a falta de capaci-
dades gerenciais pertencem aos axiomas de qualquer descrição da região. Em
teoria, pode-se considerar que o trabalho é abundante e subutilizado. Entretan-
to, quando considerado sob o ângulo prático dos investidores, concentrado na
competitividade internacional e não nas categorias formais muitas vezes engano-
sas da educação, o trabalho também se transforma em item escasso. O recruta-
mento de mão-de-obra qualificada, motivada e capaz de desempenhar-se de acordo
com os padrões internacionais, tornou-se problema constante, mesmo para joint
ventures, que oferecem salários exorbitantes em termos locais. Por outro lado, o
mineiro, o metalúrgico ou o professor de história do Partido Comunista podem
não ser as únicas redundâncias, que possivelmente nunca conseguirão um novo
emprego.

O solo poderia, em teoria, ser considerado um ativo; mas, conhecendo a
gravidade da decadência ecológica da região, bem como o constante excesso de
oferta de produtos agrícolas nos mercados mundiais, tal fator não parece ser
muito dinâmico. Finalmente, nem por isso menos importante, as inovações po-
dem trazer a luz no final do túnel. Se implicar em inovação de produto, então
exigirá investimento, especialmente dos países avançados; este estará disponível
em quantidades limitadas (18) pois as poupanças domésticas não podem ser
mantidas artificialmente tão elevadas quanto costumava ser o “padrão” do pe-
ríodo socialista. Se significar inovação organizacional, equivalerá à mudança
institucional, que será discutida a seguir.
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Tudo considerado, a mudança institucional ou o componente sistêmico con-
tinuou sendo o único principal fator do crescimento de longo prazo da Europa Cen-
tral e Oriental. Este é o caminho para melhorar a eficiência alocativa – no curto
e no médio prazos – e igualmente acelerar o progresso tecnológico endógeno
que, na moderna teoria do crescimento, é o principal determinante do cresci-
mento de longo prazo. O único problema é saber que esse fator exerce seu
impacto benéfico somente a médio e longo prazos.

Desta forma, chega-se mais perto de circunscrever o que significa a trans-
formação do sistema em termos positivos. Como já foi visto, é possível que a
estabilização e o ajustamento em conta corrente sejam prelúdios necessários para
que o processo decole. Uma economia desestabilizada está mais propensa a se
tornar caótica do que a evoluir rumo à ordem de mercado. A liberalização, espe-
cialmente a liberalização do comércio exterior, pode ser componente importante
na construção de uma ponte entre as considerações de curto prazo (de estabili-
zação) e as de longo prazo (de transformação). Essa é a maneira de controlar os
relativos de preços domésticos, a maneira de expor os agentes à competição.
Especialmente em países pequenos, a propensão à cartelização é elevada e, con-
seqüentemente, um regime protecionista de comércio constitui maneira fácil de
os produtores e sindicatos se esquivarem da competição e de manterem as con-
dições de desinteresse de uma sociedade que barganha.

Os perigos inerentes a essa opção são sombrios uma vez que, ao contrário
dos países nórdicos, as economias da Europa Central e Oriental não são funda-
mentalmente competitivas nos mercados internacionais. Depois de várias déca-
das de isolamento, ninguém pode realmente dizer qual deveria ser o padrão
econômico ótimo nos países em transformação. De fato, varias tentativas feitas
por analistas de grande projeção, para calcular onde estaria a vantagem compa-
rativa dos europeus centrais e orientais, resultaram em proposições paradoxais.
Mais freqüentemente, que o contrário, os maiores perdedores reais, como as
usinas de aço eslovacas ou a produção húngara de trigo, pareciam ter vantagem
(até que a competição de mercado corrigiu tais suposições, um tanto ingênuas).

Uma questão muitas vezes levantada (e.g., Rosati, 1994) é a de que merca-
dos fracos precisam ser suplementados ou complementados por políticas indus-
triais ativas do Estado. Faz-se referência freqüente a vencedores selecionados dos
novos países em industrialização, e ao caráter de curto prazo dos mercados (ou
sua organização oligopolista). Embora a discussão do tema esteja próxima de
um debate sobre convicções religiosas (Glaubensstreit), basta observar que a
Europa Central e Oriental está saindo de um estágio, no qual o funcionamento
cego do mercado não foi exatamente decisivo, tendo moldado durante décadas
os padrões de produção atualmente disponíveis. Além disso, o setor público,
especialmente na indústria, continuou importante, mesmo depois de vários anos
de privatização. A idéia de que uma visão governamental constituiria base me-
lhor para as principais decisões estruturais de vencedores selecionados do que
qualquer outra, não parece particularmente esclarecedora ou convincente após
as décadas de economia planejada. Por outro lado, a não ser que se suponha um
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governo muito forte e esclarecido, os defensores dos modernos conceitos de
política industrial também reconhecem os perigos inerentes à aplicação dessa
idéia em um ambiente sem mercado. É o caso, por exemplo, de uma grande
administração sem transparência e subqualificada dirigir um setor industrial ou
bancário poderoso e não muito marginalizado politicamente, típico na Europa
Central e Oriental. A evolução das reformas russas, especialmente após as elei-
ções de dezembro de 1993, ilustram claramente este ponto; mas observações
semelhantes podem ser feitas nos casos da Romênia e da Bulgária. Em ambos os
países, a privatização e o desenvolvimento da intermediação financeira torna-
ram-se claramente subordinados ao interesse industrial. Conhecendo os exem-
plos do Japão e de outros países do Leste Asiático, esse desenvolvimento não
surpreende muito, mas sua réplica é indicativa das inter-relações causais diretas
entre conceitos e conseqüências.

Esse aspecto nos leva a outra questão, que se refere à intermediação finan-
ceira e à ligação indústria-banco. Ninguém com formação econômica duvidaria
do papel central dessas questões na modernização da estrutura e governança
corporativas, especialmente se o modelo-alvo for qualquer espécie de mercado
capitalista. O sistema bancário e de credito eram conhecidos como o sistema
nervoso do capitalismo. Entretanto, quando se fala sobre a Europa Central e
Oriental, os mercados de capital, mais precisamente os mercados de ações, são
incluídos na agenda política. Muitos analistas declaram ser a criação desse ele-
mento mais sofisticado da intermediação financeira contemporânea o cerne de
todo o exercício transformacional.

Seguindo nossa linha de exposição, é difícil encontrar para tal abordagem
uma justificativa que fosse resultante organicamente das disponibilidades mate-
riais e mentais na região da Europa Central e Oriental. Se condições elementares
para captar poupanças e transformá-las em investimentos não são criadas, é arti-
ficial e desnecessário especular sobre as opções mais sofisticadas do mercado de
capitais. Para a reestruturação e modernização das empresas, são imprescindíveis
dinheiro novo e boa governança corporativa (inclusive fiscalização).

Na prática das economias de mercado mais avançadas, os mercados de
ações constituem uma questão lateral interessante no contexto da finança
corporativa. Isto tem a ver com o fato de apenas as empresas maiores e mais
destacadas qualificarem-se para ter as suas ações cotadas nas bolsas de valores.
Por definição, nem os novos empreendimentos privados – que numericamente
constituem o grosso das empresas na Europa Central e Oriental – nem os grandes
elefantes brancos de propriedade estatal têm boa chance. Os empreendimentos
privados não se qualificam porque são demasiadamente pequenos ou crescem
muito rapidamente, estando assim propensos a um dos fracassos típicos de novos
empreendedores: expansionismo excessivo e financeiramente pouco sólido. A
Hungria tem a história mais duradoura desse tipo de empreendimento, produ-
zindo incontáveis casos desse natureza. Entre 1992 e 1994, enfrentavam esses
problemas muitos dos famosos astros da classe empresarial, tipicamente os capi-
talistas nacionais de médio porte com crescimento rápido, como a empresa de
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telecomunicações Kontrax, a empresa de aço Peko ou a corretora Lupis. Gran-
des empresas públicas reorganizadas são penalizadas com uma lucratividade média
de 3-4% na indústria. Será dificilmente casual que na Bolsa de Valores de Budapest,
fundada em 1989, sejam negociadas ações de 30-40 empresas, quando o núme-
ro de empreendimentos é maior que 1,14 milhões. O giro das ações permanece
muito limitado e o estreito mercado é dominado por letras de tesouro e notas
de restituição, isto é, tipicamente valores mobiliários estatais. É interessante que
os pioneiros da privatização em massa não tenham conseguido introduzir a
negociação de vouchers (cheques de privatização [N.T.]) na Bolsa de Valores de
Praga.

Nessas circunstâncias, a maioria dos papéis das empresas é negociada mui-
to abaixo de seus valores nominais, o que não é surpreendente. Os mercados são
estreitos e as cotações excessivamente voláteis nas três bolsas de valores: Varsó-
via, Praga e Budapeste. A experiência mostra que essas cotações têm valor limita-
do na avaliação das reais perspectivas do mercado de quaisquer empresas indivi-
duais ou da economia em geral. Na maioria das vezes, fatores coincidentes deter-
minam as tendências em um mercado pequeno, no qual até a manipulação reali-
zada por corretores individuais pode provocar sérias flutuações. A entrada ines-
perada de investidores estrangeiros, por exemplo, diversificando sua carteira ou
fazendo uso de, digamos, regulamentações britânicas em lugar das novas regula-
mentações húngaras sobre dedução de impostos, produziu booms artificiais em
1992-94, exatamente quando indicadores econômicos e fiscais nacionais teriam
justificado o oposto. Em resumo, a Bolsa Valores constitui um local de treina-
mento, interessante e instrutivo para muitas pessoas, mas, de modo geral, ainda
está fadada a manter-se como questão lateral na transformação global.

Nesse caso, a modernização e a privatização do setor bancário tornam-se
questões centrais. Embora os primeiros debates sobre a “transição” tenham sido
desviados, seja pelas discussões sobre a estabilização, seja por controvérsias ideo-
lógicas sobre os direitos de propriedade e os modos de mudá-los, a intermediação
financeira continuou sendo uma questão relativamente negligenciada. Isso cons-
tituiu um problema porque, para que a modernização fosse iniciada, duas tarefas
tinham de ser cumpridas em qualquer caso:  poupanças deveriam ser acumuladas
em quantias suficientes, na forma de depósitos de longo prazo; estes deveriam
ser transferidos aos empreendedores, que também precisam da prestação de ser-
viços financeiros de varias espécies.

Nenhuma dessas tarefas são triviais sob condições de múltiplas incertezas,
exacerbadas pela falta de confiança do público em ambas as instituições – tradi-
cionais e novas. Por isso, enquanto nos EUA a existência de letras do tesouro de
20 anos é normal e mesmo uma forma lucrativa de poupança, na Hungria, com
possibilidades diversificadas de investimento em carteira, os depósitos bancários
continuaram predominantes, com um horizonte máximo de um ano (19). Títu-
los governamentais são comprados pela população – muito•menos por bancos e
empresas – pois mesmo possibilidades de dedução fiscal extremamente genero-
sas os tornam um negócio improvavelmente lucrativo. Embora seu retorno anual
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estivesse em torno de 65% em 1994 (20) com o Índice de Preços ao Consumidor
em torno de 20%, ainda assim seria um investidor privado húngaro menos típico
quem reestruturaria sua carteira de maneira a que os títulos do governos nela
dominassem e – digamos – as contas monetárias menos lucrativas fossem abolidas.

Esse manifesto problema de credibilidade é restrição muito mais severa à
modernização do que a escolha de tecnologias corretas para a transferência dos
títulos de propriedade. Conforme indicou a primeira falência de uma instituição
financeira, a do Banco de Valores Imobiliários da Hungria, em 1990, o negócio
de transformar depósitos de curto prazo em crédito de investimento de longo prazo
é extremamente arriscado. Mesmo sob a mais estrita e profissional autoridade
bancária supervisora, o risco desproporcional de conceder créditos de investi-
mento continua sem solução.

Suponha-se por um momento que nenhuma má dívida herdada constitui
uma carga sobre o sistema bancário, uma vez que dessa dívida foi simplesmente
dada baixa contábil logo no primeiro dia da transformação, seguindo a sugestão
de Begg & Portes (1993) (21). Nesse caso, é preciso cuidar somente dos novos
créditos. No lado dos depósitos, encontram-se direitos tipicamente de curto
prazo. No lado do ativo, tem-se: antigos clientes; novos clientes privados; aven-
tureiros. A primeira categoria não é particularmente um bom risco, a menos que
se possa contar com uma série de operações de consolidação industrial, com
fianças generosas e regulares, como aconteceu na Hungria em 1992-94. Nesse
caso, a categoria de risco moral não precisa de elucidação detalhada. Na segunda
categoria inserir-se-ia um não-principiante com a maioria dos bancos ocidentais
e com histórico de desempenho ou com muito bons colaterais. Os fundos de
investimento são raramente equivalentes a sólidos bancos mercantis. Finalmen-
te, a terceira categoria poderia fazer quaisquer promessas para deixar satisfeita
qualquer pessoa que se importe mais com um pedaço de papel do que com
julgamento ou credibilidade sólidos.

Acontece que, mais cedo do que acreditaria a maioria dos teóricos, volta-
se ao problema original da má dívida, mas desta vez sem os comunistas para
serem por ela responsabilizados. De fato, na Hungria, já em 1992 e mais inten-
samente em 1993 e 1994, o grosso da má dívida (60, 80 e 90%) foi se acumulado
no setor privado ou por empréstimos concedidos nos anos de transição. De acor-
do com as análises de Hrncir (1994), os bancos privados na República Tcheca
foram forçados a seguir uma linha mais agressiva para conquistar uma participa-
ção do mercado, praticando empréstimos menos prudentes. A falência de três
bancos comerciais tchecos, em junho de 1994, foi clara indicação do problema.
Os fundos de privatização do investimento que supervionam a maioria dos ele-
fantes brancos assumiram encargos financeiros, mas a falência eventual de alguns
deles não seria menos desestabilizante que o colapso de um banco. Na Rússia,
não ocorreram falências. O não-pagamento entre empresas cresceu rapidamente.
Em 1992 e 1993, o Banco Central perdoou essas somas, mas acabou testemunhan-
do seu ressurgimento em nível nominalmente mais elevado (refletindo a
hiperinflação). Conseqüentemente, todas as dívidas transformaram-se em más dívidas.
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Em resumo, o que se vê é uma incongruência estrutural entre poupanças
privadas e necessidades de investimento. Uma vez que 80-85% do investimento
total precisa ser poupado pelas próprias sociedades e somente o restante pode ser
suprido por estrangeiros (22), é provavelmente correto considerar o gargalo fi-
nanceiro como o mais grave obstáculo à modernização na Europa Central e
Oriental. De fato, o auxílio externo pode, na melhor das hipóteses, ter uso limi-
tado na liberação de uma restrição institucional. A menos que tal problema seja
resolvido, quanto maior for o auxílio externo, mais dinheiro será desperdiçado.

Com esses fatores em mente, poder-se-ia esperar que os governos da re-
gião desempenhassem maior papel no financiamento do investimento do que os
das economias maduras desempenhariam, o que chama a atenção para as óbvias
tarefas de fornecer bens públicos e cuidar de questões externas. Mais importan-
te, porém, são a necessidade de se criar um quadro regulador estável e transpa-
rente, a condução de políticas econômicas estáveis e competentes que possam
elevar a credibilidade de agentes, instituições e regras.

Para estabilizar e promover a propensão a investir em direitos de proprie-
dade seguros, o princípio geral de direito e a imposição judiciária dos contratos
privados são de importância crucial. Nada disso pode ser considerado como dado
na Europa Central e Oriental. Mesmo supondo que esses e os princípios gerais
de políticas macroeconômicas confiáveis podem ser observados, é preciso dar-se
conta de até que ponto eram simplistas e enganosos os primeiros debates sobre
propriedade pública versus privada, proprietários reais, velocidade da mudança
de propriedade ou o papel desejável do setor público versus o setor privado. A
questão não está em que os idealizadores do sistema decidam a que participação
da propriedade privada podem triunfantemente declarar a passagem do Rubicão
do capitalismo.

A questão consiste em como os bancos e agências estatais podem enfren-
tar a emergência e o funcionamento de uma ordem econômica competitiva e
liberal que, por necessidade, será diferente do que é o capitalismo norte-ameri-
cano. Em primeiro lugar, será difícil privatizar a maioria dos bancos enquanto o
problema dos ressurgentes maus débitos estiver sendo superado. Sem um ela-
borado sistema bancário, é difícil visualizar um elaborado mercado de ações:
seria um telhado sem o próprio edifício. Em segundo lugar, embora as empresas
possam ser privatizadas, se essa for uma prioridade ideológica, através, por exem-
plo, de esquemas de livre distribuição, tal procedimento poderá não ser razoá-
vel ou útil. Embora realmente mudem o título de propriedade, esses métodos
não provêem dinheiro novo ou governança corporativa razoável. A inclusão de
fundos de investimento apenas protelou, mas não solucionou tais problemas
(Mládek, 1994).

No Chile, a privatização forçada dos bancos levou à sua renacionalização
no início dos anos 80. O problema, portanto, não é a mera transferência de
título, como acreditam os políticos, mas a reestruturação e a viabilidade dura-
doura das novas empresas.
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Ao contrário das crenças reiteradas nos debates iniciais sobre a transforma-
ção, a velocidade da mudança de propriedade não é uma variável independente
que possa ser calibrada à vontade. Não somente considerações de oferta, mas
também as de demanda têm um papel a desempenhar. A menos que os imensos
custos incorridos pela ex-República Democrática da Alemanha possam ser co-
bertos em outras sociedades, como também por recursos externos, não há ma-
neira sensata de orquestrar a mudança da propriedade de acordo com uma agen-
da prefixada. Não foi por acaso que, quaisquer que tenham sido as ideologias de
transformação, cada país da Europa Central e Oriental aplicou inúmeras formas,
com os esquemas de privatização em massa desempenhando, na melhor das hi-
póteses, um papel complementar. O papel macroeconômico do setor público
manteve-se significativo, com 40% do PIB polonês e húngaro e 60% do tcheco em
1993, com maiores participações na indústria e no sistema bancário. Em resumo,
ao contrário dos modelos e planos, o setor público continua sendo um fenôme-
no duradouro nos países em transformação, também no setor de comércio exte-
rior competitivo.

Isto ressalta a importância de se encontrar modelos e meios pelos quais as
empresas públicas e os bancos estatais possam ser regulados, para que se comportem
em conformidade com as regras de um mercado competitivo. Isso não torna supér-
fluo o apoio a novas entradas domésticas e estrangeiras. Seria, entretanto, inge-
nuidade supor que a competição externa cuidará sozinha de todo o problema. A
menos de regulada e canalizada por uma estratégia coerente (sobre isto, cf.
Welfens, 1994b), a emergência da propriedade privada estrangeira poderá se trans-
formar em fonte de tensões, começando com pressões para proteção de mercado
e de abusos de posições dominantes no mercado.

Voltando às empresas públicas, diversas medidas podem conjuntamente
delimitar um comportamento pró-competitivo. Antes de mais nada, a insolvên-
cia deve ser sancionada. Ninguém, exceto as autoridades públicas, pode elaborar
e impor uma legislação de falência. Esta, por sua vez, cuidará da saída e do rebai-
xamento do falho gerenciamento corporativo, igualmente nos setores público e
privado. A aplicação de procedimentos de falência é um fundamento para que o
saneamento do mercado faça sentido. Tanto mais que é único meio pelo qual a
reorganização no micronível ocorre com base apenas nas informações
descentralmente disponíveis e via coordenação horizontal de uma multitude de
considerações e interesses referentes ao credor, ao produtor, ao emprego e à
tecnologia. A experiência húngara no período 1986-1994 não empresta apoio
aos temores exagerados de que 30-50% das produções industrial e agrícola seriam
imediatamente devastados por uma medida tão “drástica”. Em vez disso, ocor-
reu um processo de se aprender fazendo, do qual os bancos comerciais se torna-
ram cientes: a pior opção possível seria a insistência em fechar os seus clientes.
Através de liquidações, cerca de 10% de seus direitos podem ser recuperados, ao
passo que uma nova gestão tem a oportunidade de descobrir algo razoável. Mesmo
que o fechamento se torne inevitável, quando ocorre em etapas, pode causar
menor embaraço político. Por exemplo, a gigante Diósgyör, produtora de arma-
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mentos, foi finalmente fechada em 1994 após seis anos de agonia, com a maior
parte de sua mão-de-obra já desligada e o registro de várias equipes administra-
tivas comprovando que realmente não havia outra saída.

Similarmente aos procedimentos de falência que se aplicam às empresas
privadas, públicas ou cooperativas, sejam elas domésticas ou estrangeiras, prescri-
ções judiciosas na atividade bancária cuidariam da maioria dos problemas que
alguns teóricos esperavam que ocorressem pela mudança de propriedade. Em
primeiro lugar, é preciso impor os padrões contábeis europeus para superar a
escrituração contábil inflacionária que exibe gordos lucros onde deveriam cons-
tar números vermelhos. Em segundo lugar, é necessário impor a obrigatoriedade
de provisões para perdas e requisitos de reserva. Em terceiro lugar, uma estrita
fiscalização profissional da administração bancária se faz necessária. Se, por exem-
plo, importantes injeções de dinheiro público se tornarem inevitáveis em conse-
qüência, digamos, dos riscos comerciais extraordinariamente elevados, descritos
acima, uma mudança de guarda e elaboração de estratégia formalizada de sobre-
vivência, incluindo prazos finais e critérios de desempenho são necessárias e de-
vem ser verificadas no devido tempo.

A julgar pelas experiências húngara, tcheca, russa e polonesa, a mão invisí-
vel per se não dará conta dessas complexas condições. Por ora, existem estratégias
distintas de se abordar a questão da má dívida (para detalhes técnicos, veja Bonin,
1993). Em cada um dos casos, torna-se necessária a fiscalização governamental
de regulamentações previdentes e de observância de obrigações contratuais tan-
to pelos bancos, quanto pelas empresas reestruturadas ou garantidas por fiança.
Se as fianças tornam-se regras ou exceções e, portanto, se a pergunta for sobre
qual comportamento – competitivo ou objetivando renda – vale mais a pena, a
resposta continua a ter que ser dada pelo comportamento real das autoridades.
A evolução das normas e mesmo a escolha entre elas é, assim, um processo espon-
tâneo, crucialmente dependente da condução das políticas governamentais.

Como visto acima, a participação governamental no risco e a elaboração de
esquemas apropriados que dividam as responsabilidades de maneira justa, conti-
nuam sendo condição vital para que o financiamento às empresas se torne viável.
Na ausência das condições descritas está fadada a sobreviver a situação atual, na
qual  sólidos projetos comerciais não podem suportar a tremenda carga dos juros
sobre os créditos (15% em termos reais na Hungria, em 1993-94) (23), enquanto
aqueles que oferecem tais retornos não podem, obviamente, ser levados a sério
por banqueiro competente algum.

Em resumo, o alívio do gargalo financeiro e a implantação de normas de
comportamento civilizado de mercado continuam sendo as tarefas centrais das
políticas específicas de transformação na Europa Central e Oriental. Isso está
longe de ser a totalidade de suas macropolíticas: política econômica convencio-
nal sólida, administração monetária e políticas econômicas externas continuam
sendo igualmente importantes. O domínio dessas tarefas continua sendo um
trabalho por si só, enquanto os problemas aqui examinados constituem o alicerce
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do que é peculiar na estratégia de modernização na Europa Central e Oriental. A
combinação deles pode ser a resposta certa ao desafio que os seus países enfren-
tam em sua tentativa de sair do impasse do processo de modernização.

Visão geral e perspectivas

Do que foi dito acima, segue-se que os tradicionais indicadores macroeco-
nômicos, como o crescimento do PIB ou o índice de produção industrial, além
de outros indicadores quantitativos, como a participação do setor privado, por
mais importantes que possam ser, representam somente informações limitadas
sobre o estado de coisas na Europa Central e Oriental. Maiores incrementos po-
dem ou não refletir melhor desempenho. Níveis menores de desemprego nor-
malmente refletem atrasos nas reformas institucionais e na mudança estrutural.
De acordo com o padrão de desemprego, a Ucrânia e a Belorus foram as campeãs
européias, com 0,5% de desemprego em meio a uma produção em colapso. A
participação da propriedade privada supera 90% na agricultura polonesa, ainda
que o setor seja considerado como uma criança problemática, um sinônimo de
retrocesso. As estatísticas oficiais russas e tchecas indicam cerca de 50% de pro-
priedade privada na indústria, embora esta muitas vezes signifique a proprieda-
de de fundos de investimentos pertencentes a bancos públicos. Qualquer nú-
mero ou afirmativa precisa ser interpretado com cuidado, num contexto apro-
priado.

Como parte do início da modernização, os principais processos e políticas
de reestruturação e reajuste decolaram. Eles já apresentaram realizações substan-
ciais, como o redirecionamento das relações comerciais do Leste para o Ocidente e
a manutenção de um regime aberto de comércio exterior, com certo grau de con-
versibilidade da moeda em cada um dos Estados em reforma (Flemming & Rollo,
1992), exceto na Ucrânia e na Belorus. Demonstrou-se que os últimos são ingre-
dientes cruciais na manutenção e na implantação de normas de comportamento
competitivo tanto no micro, quanto em macroníveis.

Argumentamos que a recuperação da produção e do emprego perdidos é
ilusória e indesejável; conseqüentemente, alcançar os níveis pré-crise é uma falsa
unidade de medida. O estado pode fazer muito pouco para gerar crescimento de
forma direta, digamos, através de programas industriais ou de administração da
demanda. Enquanto isso, há diversas funções que a mão invisível ou a iniciativa
privada é incapaz de assumir na construção institucional, na elaboração de nor-
mas e na imposição de contratos. Neste último plano, estabelecer estruturas re-
guladoras competentes, prover bens públicos, cuidar das externalidades, procu-
rar meios apropriados de divisão  de risco no setor bancário podem constituir
áreas prospectivas para o envolvimento governamental apropriado à manuten-
ção de uma ordem econômica liberal.

Como o crescimento de longo prazo na Europa Central e Oriental é inibi-
do em cada um de seus fatores e a mudança sistêmica exerce sua influência no
longo prazo, as oportunidades de negócio da região não estão diretamente
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correlacionadas com os macrodados. Se a criação de infra-estrutura institucional
continuar de maneira competente, uma considerável penetração gradual em áreas
anteriormente fechadas, como a atividade bancária, a infra-estrutura ou as gran-
des indústrias de escala, poderá se tornar uma aplicação lucrativa para investido-
res estratégicos. Concessões e outras formas de garantias estatais locais podem
transformar a maioria das redes de infra-estrutura física em negócios lucrativos.
Desde a geração de eletricidade até a construção de rodovias e reconstrução de
ferrovias, todas elas podem oferecer muito a longo prazo. Tais projetos estão em
andamento na Hungria e na Polônia e estão sendo considerados em alguns ou-
tros países.

Isso explica fenômenos – que de outro modo seriam paradoxais – como a
baixa correlação entre os macrodados e os influxos de investimentos diretos es-
trangeiros na região. Como se sabe, no final de 1994, US$ 8,5 bilhões ou 40% do
estoque regional destinaram-se à Hungria, não  conhecida por seu excelente
macrodesempenho. Entretanto, para que os negócios se materializem, é condi-
ção vital a disponibilidade de uma administração corporativa competente e está-
vel, com funções claras e objetivas e sem grande influência sobre órgãos de
autogestão ou sobre a burocracia. Fracassos comerciais na Boêmia (24) evidenci-
am nosso ponto-de-vista: um bom macrodesempenho global pode pesar menos
do que o clima comercial e sócios capazes de avaliar corretamente o verdadeiro
tamanho do mercado.

Em outras palavras, uma categoria holística de maturidade de mercado
pode se tornar relevante quando a decisão sobre a ampliação oriental da União
Européia for contemplada em 1996. Contrariamente às expectativas dos políti-
cos de ambos os lados, será difícil definir critérios quantitativos para a avaliação
de qual país da Europa Central e Oriental está apto a ser um dos membros
prospectivos da União Européia por volta do ano 2000.

Que caminho tomar para atingir tal objetivo? Observadores freqüentemente
buscam a opção certa. Embora esta análise tenha destacado as características
comuns e as tendências gerais, diferenças em casos individuais não são menos
importantes. No mínimo, devido às diferenças nas condições iniciais, as terapias
também tiveram que ser diferentes. As características do legado da reforma des-
critas em nossa discussão aplicam-se em graus variados aos casos individuais. Na
antiga Tchecoslováquia, nem mesmo os mercados kolkhozianos foram tolerados;
portanto, a idéia de se criar capitalistas através de um jogo popular teve sua
utilidade. Na Alemanha Oriental, a importação por atacado de instituições e de
recursos humanos capazes de manipulá-las foi uma opção, não-aberta a outros
Estados. Na Eslovênia e na Hungria, a iniciativa gerencial e a administração de
carteiras por famílias não precisaram ser inventadas. Estas e outras diferenças
suplantam as considerações teóricas mais gerais (Weber & Schüller, 1993), favo-
recendo a competição também entre estratégias transformacionais. Conforme
Hayek (1944) e a teoria da inovação, a disputa é o melhor incentivo e também o
melhor método de se descobrir aquilo que somente o conhecimento específico
localmente disponível e descentralizado pode oferecer.



ESTUDOS AVANÇADOS 10 (28), 1996 41

A tarefa dos formuladores de políticas não é estabelecer modelos sujeitos à
generalização (25), mas encontrar políticas congruentes com ambientes específi-
cos e, ao mesmo tempo, capazes de abordar a ação comum da modernização.
Isso são más notícias  somente para as burocracias internacionais em sua inerente
busca de padronização. Para as respectivas sociedades, bem como para a pesquisa
científica, só serão notícias boas as considerações sobre restrições inerentes ao
planejamento da transformação como um todo (Wagener, 1992). Destacar as
limitações das políticas estatais ativas tradicionalmente cultivadas, não implica
atitude de não-interferência dos governos da Europa Central e Oriental. Pelo
contrário: já os seus acordos de associação à União Européia e, mais ainda, a sua
preparação para prospectiva filiação (26), constituem o melhor terreno experi-
mental para internalizar nossa conclusão. Em outras palavras, a criação de uma
moderna economia de mercado e o reingresso na principal corrente da moderni-
zação diz respeito, em grande medida, às barganhas para encontrar os arranjos
institucionais apropriados que constróem uma ponte entre dotes nacionalmente
diferentes e o ambiente internacional in concretu.

Notas

1 Para detalhes cf. Berend e Ránki (1974) e Kaser e Radice eds. (1985).

2 Em verdade, a moderna teoria econômica considera no mínimo simplista a confiabilidade
nos indicadores correntes de fluxo para avaliação do desempenho econômico global.
Contudo, os regimes socialistas de fato declaram esta medida como seu indicador de
sucesso comparativo.

3 É interessante notar que nas décadas de 70 e 80, a economia iugoslava em geral e sua
economia principal,  a sérvia, em particular, tornou-se tão dependente dos mercados
russos quanto qualquer membro da Comecon, tendo realizado metade do seu co-
mércio com os soviéticos, e vendendo a maior parte de sua produção fabril nos segu-
ros  mercados orientais.

4 Para outros detalhes, consulte Ehlirch (1960); Carr e Davies (1974), Nove (1992, p.
115-225).

5 Obviamente, num estado totalitário o poder é sempre tanto um objetivo como um
meio, um valor por direito próprio e, portanto, a distinção acima tem um valor apenas
relativo.

6 Os casos mais extremos de conflito entre os dois foi o levante de Berlim em 1953, o
polonês e húngaro de 1956, o esmagamento do movimento reformista na
Tchecoslováquia em 1968 e o da Polônia em 1981. Em cada um deles, o poder
monárquico e a orientação oriental foram questionados.

7 Os relatos mais detalhados deste sistema até esta data são os de Zaleski (1980) e Kornai
(1992), com o último provando teoricamente por que mesmo a mais radical das refor-
mas não conseguiu superar as restrições inerentes ao modelo socialista.
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8 Quando Todor Zhivkov propôs que a Bulgária se integrasse à URSS como o 16º
estado-membro em 1973, sua proposta foi rechaçada imediatamente, e não apenas
devido à lua-de-mel com as políticas de détente.

9 Neste sentido, é instrutivo que o nome oficial contemporâneo – integração econômi-
ca socialista – tão ciosamente empregada também por alguns especialistas ocidentais
no título de seus livros, foi mais ou menos o inverso preciso da realidade. Não foi
particularmente socialista, foi dominada pelos russos. Não foi econômica, mas de
natureza militar/imperial. Finalmente, poderia ser tudo, exceto integração, devido às
suas limitações intrínsecas em ambos os lados, como resumido acima.

10 É interessante notar que, se e quando foram iniciados alguns projetos piloto/de pres-
tígio voltados para vendas para o exterior, eles se revelaram símbolos de falência.
Basta lembrar a fábrica de automóveis Lada, vendendo o carro do ano 1966 nos anos
90, ou os enormes custos de se produzir o orgulho do regime de Honecker, o chip de
1 megabyte.

11 Com ênfase diferente, este ponto é particularmente realçado na argumentação de
Kornai (1992).

12 Isto é particularmente dificultado por um ambiente voltado para a reprodução amplia-
da de estruturas já disponíveis, já que somente estas podem tornar-se  metas prioritárias
do plano.

13 Kornai (1992) enfatiza somente o segundo e o terceiro dos quatro fatores interconectados
que, em nossa opinião, constituem a unidade do sistema.

14 Mesmo a mais radical dentre aquelas aprovadas e não apenas contempladas sob Gorbi,
a edição Aganbegiana das reformas de novembro de 1990, não incluiu a propriedade
privada, mercados de capital, a liberação das importações, liberdade na fixação de
preços ou a conversibilidade da moeda, apenas para mencionar uns poucos elementos
de uma ordem de mercado. O problema comum com essas reformas foi a entusiástica
disposição dos observadores externos de misturar seus desejos (ou os de seu partido)
com sua factual consumação. Na vida real, houve predomínio das medidas adminis-
trativas de gestão da crise por parte do governo contemporâneo, mesmo em 1989-91.

15 Cf. também a argumentação mais técnica de Winiecki (1993) numa orientação seme-
lhante.

16 Veja também a elaboração apaixonada deste ponto de vista, por van Brabant (1993,
pp. 74-79 e 93-97).

17 Bons levantamentos de razões sobre as perdas de produção em interpretações alterna-
tivas são encontrados em Williamson (1993); Lányi (1994/95) e Kornai (1993).

18 Ao mesmo tempo, também se destaca o papel focal do investimento estrangeiro dire-
to como um marca-passos no processo global da modernização, como explicado
detalhadamente por Welfens (1994a).

19 Outras formas de longo prazo são entretanto disponíveis, mas dificilmente são usadas.

20 Conforme calculado em Figyelö, v. 38, nº 30, levando em conta um reembolso fiscal
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bem programado e possibilidades de pagamento de dividendo, o qual constitui , ob-
viamente, a margem relativa ao valor de reposição do papel; a isenção fiscal foi final-
mente revogada em janeiro de 1995 pela nova lei fiscal.

21 Na realidade, somente a ex-Tchecoslováquia levou em conta este conselho, concen-
trando as antigas dívidas externas no Fundo de Consolidação em 1991. Na Rússia e
na Ucrânia, mas em certa medida na Bulgária e Romênia, a hiperinflação e a inflação
elevada tomaram conta do velho problema da dívida. Na Polônia e Bulgária, apesar
da inflação moderada ter sido benéfica aos devedores por erodir o principal, o fardo
dos juros foi indexado e o estoque das dívidas antigas continuou sendo um problema.

22 Esta foi a razão empírica  encontrada nos NICs e nos países do sul da Europa  nos anos
70 e 80.

23 As taxas reais de juros são tão elevadas basicamente por dois motivos: 1. O Índice de
Preços ao Consumidor (IPC) cresce muito mais rápidamente que os preços ao produ-
tor, pois existem elevados impostos indiretos e regularmente muito mais transferências
que a coberta em receitas fiscais (Newbery, 1993). 2. Devido a  uma má carteira e
elevados impostos sobre lucro, os bancos mercantis adotam uma margem de cerca de
10%.

24 O influxo de investimentos diretos estrangeiros foi de US$ 1 bilhão em 1992, US$ 0,6
bilhões em 1993 e cerca de US$ 1 bilhão em 1994. Além disso, todos os grandes proje-
tos, desde os da Skoda até os das companhias aéreas, encontraram sérias dificuldades.

25 Para uma argumentação mais geral sobre os limites metodológicos da generalização
da experiência da Europa Central e Oriental em uma trajetória ótima de transição de
“uma” economia planejada a um “mercado”, cf. Csaba (1995, capítulo 7).

26 Para mais sobre estas questões e suas complexidades, veja Wang e Winters (1994),
contendo estimativas alternativas do potencial comercial da região, sob várias suposi-
ções.
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